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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade nº 
2226355-97.2021.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO 
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PRETO.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 
seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U.", de conformidade com o voto 
do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente), JARBAS GOMES, FIGUEIREDO GONÇALVES, GUILHERME G. STRENGER, 
FERNANDO TORRES GARCIA, XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, MOACIR PERES, 
FERREIRA RODRIGUES, EVARISTO DOS SANTOS, FRANCISCO CASCONI, ADEMIR 
BENEDITO, CAMPOS MELLO, VIANNA COTRIM, MATHEUS FONTES, AROLDO VIOTTI, 
CRISTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, JAMES SIANO, COSTABILE E SOLIMENE, 
TORRES DE CARVALHO, LUCIANA BRESCIANI, ELCIO TRUJILLO E LUIS FERNANDO 
NISHI.

São Paulo, 20 de abril de 2022.

DÉCIO NOTARANGELI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 32.498

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2226355-97.2021.8.26.0000 

AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  LEI Nº 
14.595/2021 DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO  LEI 
SUPOSTAMENTE AUTORIZATIVA QUE IMPÕE À 
ADMINISTRAÇÃO A DISTRIBUIÇÃO, PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, DE ITEM ESPECÍFICO DE HIGIENE 
PESSOAL A PARCELA ESPECÍFICA DE MUNÍCIPES DO SEXO 
FEMININO  OFENSA À RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO  
GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE CONSTITUI 
COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO  
INCONSTITUCIONALIDADE.
1. Lei nº 14.595, de 25 de agosto de 2021, do Município de Ribeirão 
Preto, que supostamente autoriza o Administrador a distribuir 
absorventes higiênicos a alunas matriculadas na rede municipal de 
ensino. Desnecessidade de autorização legislativa. Admitir a 
autorização pressupõe admitir também a desautorização, o que é 
impensável e evidencia a invasão das competências administrativas e 
ofensa ao postulado da separação de Poderes.
2. Sob o manto da autorização, a lei impõe verdadeira obrigação à 
Administração Pública (“o Poder Executivo por meio da Secretaria 
Municipal da Educação fornecerá...”), modificando o rol de atribuições 
de órgão público. Intromissão em atos de gestão e gerência de políticas 
públicas. Ofensa à reserva da Administração. Precedentes do STF e do 
Órgão Especial. Incompatibilidade da lei local com os artigos 5º, 47, II 
e XIV, e 144, da Constituição Estadual. Ação direta de 
inconstitucionalidade procedente.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade 

ajuizada pelo Prefeito de Ribeirão Preto contra a Lei Municipal nº 14.595, de 25 de 

agosto de 2021, que dispôs sobre o fornecimento de absorventes higiênicos às 

alunas da rede pública municipal de ensino.
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Sustenta o autor que a lei afronta os artigos 5º (“São 

Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”), 

47 (“Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta 

Constituição”), II (“exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 

administração estadual”) e XIV (“praticar os demais atos de administração, nos limites da 

competência do Executivo”), e 144 (“Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa 

e financeira se auto-organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal e nesta Constituição”) da Constituição Estadual, pois a distribuição de produtos de 

higiene é matéria afeta ao planejamento e implantação do plano de governo, 

portanto, inerente ao Poder Executivo.

Concedida liminar, o Presidente da Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto e a Procuradoria-Geral do Estado optaram por não se 

manifestar (fls. 32). A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pela procedência 

parcial do pedido (fls. 37/55).

É o relatório.

É do seguinte teor o texto da Lei nº 14.595, de 25 

de agosto de 2021, do Município de Ribeirão Preto:

“Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a fornecer ou distribuir 
gratuitamente, absorventes higiênicos às alunas na cidade de Ribeirão 
Preto. 

Parágrafo único. O Poder Executivo por meio da Secretaria Municipal da 
Educação fornecerá os absorventes higiênicos em quantidade necessária 
às alunas da rede pública municipal, ficando a critério o melhor método 
de distribuição e fornecimento do produto. 

Art. 2º Para ter direito ao absorvente, a aluna deverá estar matriculada na 
rede pública municipal de Ribeirão Preto.
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Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessárias, ou 
decorrentes da transferência da Lei Estadual nº 17.149/2019. 

Art. 4º A sociedade civil poderá realizar campanhas de arrecadação de 
distribuição dos referidos insumos. 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário”.

Apesar de o art. 1º, caput, autorizar o fornecimento 

e distribuição gratuita de absorventes higiênicos às alunas, o parágrafo único 

determina que o Poder Executivo “por meio da Secretaria Municipal da Educação 

fornecerá” absorventes higiênicos, deixando a critério do Administrador somente o 

método de distribuição. A forma imperativa adotada pelo legislador deixa claro que, 

sob o manto de autorização, encontra-se verdadeiro comando ao Poder Executivo.

Fosse apenas autorização, a lei de iniciativa 

parlamentar já padeceria de vício, nada obstante o seu nobre e louvável propósito de 

proteção e promoção da saúde menstrual. Como já decidiu esta Corte, “se uma lei 

fixa o que é próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um 

Poder constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei é 

inconstitucional,  não só inócua ou rebarbativa,  porque estatui o que só o 

Constituinte pode estatuir. O poder de autorizar implica o de não autorizar, sendo, 

ambos, frente e verso da mesma competência” (ADI nº 0012675-88.2006.8.26.0000, 

Órgão Especial, Rel. Des. Mohamed Amaro, j. 15/08/07).

O legislador, no entanto, foi além da mera 

autorização e impôs ao Administrador uma obrigação de fazer consistente na 

distribuição, pela Secretaria Municipal de Educação, e não outro órgão, de um item 

específico de higiene pessoal (o absorvente, e não outro, por exemplo, o reutilizável 

coletor menstrual) a pessoas específicas (alunas matriculadas na rede pública de 
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ensino, e não, por exemplo, mulheres com determinada renda mensal). Ou seja, o 

legislador não apenas avançou sobre a esfera administrativa ao instituir a distribuição 

de itens de higiene feminina, como tolheu o juízo de conveniência e oportunidade 

sobre a melhor maneira de abordar esta específica política pública e ainda alterou o 

rol de atribuições da Secretaria Municipal de Saúde.

“A administração municipal”, ensina HELY LOPES 

MEIRELLES, “é dirigida pelo Prefeito, que, unipessoalmente, como Chefe do 

Executivo local, comanda, supervisiona e coordena os serviços de peculiar interesse 

do Município” (Direito Administrativo Brasileiro, 42ª edição, p. 911). “Em sua função 

normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas 

abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é a sua função específica, bem 

diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concreto de administração. Já 

dissemos, e convém se repita, que o Legislativo prevê in genere, o Executivo in 

specie; a Câmara edita normais gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares 

ocorrentes. Daí não ser permitido a Câmara intervir direta e concretamente nas 

atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais 

manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, 

paramentos, recebimentos, entendimento verbas ou escritos com os interessados, 

contratos, realizações materiais da Administração e tudo o que mais se traduzir em 

atos ou medidas de execução governamental. Atuando através das leis que elaborar 

os atos legislativos que editar, a Câmara ditará ao prefeito normas gerais da 

Administração, sem chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF 

e os Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder administrativo 

e regulamentar do Executivo para o Legislativo. De um modo geral, pode a Câmara, 

por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi 

causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 

Executivo; o que não pode é prover situação concretas por seus próprios atos ou 

impor ao Executivo a tomada de medidas especificas se sua exclusiva competência e 
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atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a 

Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial” (Direito Municipal Brasileiro, 

17ª edição, p. 631).

A Lei Municipal nº 14.595/21 trata de atividade 

nitidamente administrativa, pois cabe ao Poder Executivo, não ao legislador, deliberar 

sobre a conveniência e oportunidade da realização de programas, campanhas e 

políticas públicas. Não se trata, pois, de vício formal de iniciativa legislativa, mas de 

vício material ligado à ingerência do legislador em assunto inserido na competência 

material privativa do Chefe do Poder Executivo.

Há no caso nítida ofensa à chamada reserva da 

Administração, assim entendida como “o conjunto das formas de proteção 

estruturado na Constituição, de maneira explícita e implícita, em benefício do Poder 

Executivo e da Administração Pública como um todo, para que esses possam realizar 

suas funções administrativas e prerrogativas correlatas, para o bom cumprimento dos 

respectivos papeis institucionais” (Paulo Henrique Macera, Reserva da 

Administração, Revista Digital de Direito Administrativo  USP, v.1 , n. 2, pág. 343, 

2014).

Nesse sentido, a jurisprudência do Colendo STF:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. - O princípio 
constitucional da reserva de administração impede a ingerência 
normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 
Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos 
administrativos emanados do Poder Executivo. Precedentes. Não cabe, 
desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao 
postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 
administrativo que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito 
desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática 
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legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride 
o princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento 
heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires 
do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, 
exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas 
institucionais” (ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, j. 
01/08/01).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INTERFERE SOBRE 
ATRIBUIÇÕES DE SECRETARIA DE ESTADO EM MATÉRIA SUJEITA À RESERVA DE 
ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei que determina que a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo envie aviso de vencimento da validade 
da Carteira Nacional de Habilitação a seus respectivos portadores. 
Matéria de reserva de administração, ensejando ônus administrativo 
ilegítimo. 2. Procedência da ação direta de inconstitucionalidade” (ADI nº 
3169, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 11/12/14).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.257/2006, DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. POLÍTICA DE REESTRUTURAÇÃO DAS SANTAS CASAS E 
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR. INOBSERVÂNCIA DA 
EXCLUSIVIDADE DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DESTINAÇÃO DE 
RECEITAS PÚBLICAS. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO PROCEDENTE. 1. 
A Lei Estadual 12.257/2006, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre política 
pública a ser executada pela Secretaria de Estado da Saúde, com 
repercussão direta nas atribuições desse órgão, que passa a assumir a 
responsabilidade pela qualificação técnica de hospitais filantrópicos, e 
com previsão de repasse de recursos do Fundo Estadual de Saúde (art. 
2º). 2. Inconstitucionalidade formal. Processo legislativo iniciado por 
parlamentar, quando a Constituição Federal (art. 61, § 1º, II, c e e) reserva 
ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que tratem do regime 
jurídico de servidores desse Poder ou que modifiquem a competência e o 
funcionamento de órgãos administrativos. 3. Ação Direta julgada 
procedente” (ADI nº 4288, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 
29/06/20).

Essa também a jurisprudência deste Órgão 

Especial:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 5.061, de 13-3-2020, do 
Município de Osasco, de autoria de vereador, que 'Dispõe sobre a 
implantação de casinhas, bebedouros e comedouros para cães nas 
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praças e áreas de lazer do município de Osasco'  Incompatibilidade com 
o princípio da reserva da Administração. 1. Inconstitucionalidade material. 
Serviço público. Organização e funcionamento de espaço público. 
Atividade legislativa cria obrigações, delimita a forma e o modo de agir 
da Administração Pública e determina a prática de atos administrativos 
materiais. Violação aos arts. 5º, 47, II, XIV e XIX, a', da CE/89. 2. Ação 
julgada procedente" (Direta de Inconstitucionalidade nº 
2029724-83.2021.8.26.0000, Rel. Des. Carlos Bueno, j. 15/09/2021).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 1.901, de 22 de abril 
de 2020, do Município de Registro, que "AUTORIZA O DESCONTO 
AUTOMÁTICO DE CRÉDITOS DO SALDO DO APLICATIVO DO 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO COMO TARIFA DE REGULARIZAÇÃO, PELAS 
IRREGULARIDADES COMETIDAS, ALTERANDO O ART. 10 DA LEI N. 210/2001, E 
ADICIONA OS TEMPOS DE ALOCAÇÃO DE VAGAS A SEREM PREVISTAS NO 
ATO DE CONCESSÃO/PERMISSÃO" - Ofensa ao princípio da separação dos 
poderes - Vulneração à reserva da Administração - Desrespeito à 
competência normativa, consoante disposto nos artigos 5º; 24, parágrafo 
2º, item 2, 47, incisos II, XIV e XIX, 'a', e 144 da Constituição Estadual - Ação 
direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da 
mencionada norma” (Direta de Inconstitucionalidade nº 
2304757-32.2020.8.26.0000, Rel. Des. Ademir Benedito, j. 15/09/2021).

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. §§ 1º, 2º e 3º do artigo 5º da Lei 
Orgânica do Município de Reginópolis, acrescentados pela Emenda à Lei 
Orgânica n. 6/2020. Lei de iniciativa parlamentar que impõe o uso das 
cores da bandeira municipal em logradouros e prédios públicos, bem 
como nas obras de engenharia e arquitetura públicas, e a fixação de 
adesivos com o brasão oficial e o uso daquelas cores em veículos, 
maquinários e equipamentos públicos. USURPAÇÃO DE MATÉRIA 
RESERVADA À ADMINISTRAÇÃO. Matéria relativa à organização e ao 
funcionamento de órgãos públicos e a atos da direção superior de seus 
serviços, que se insere no âmbito da reserva de Administração. Lei de 
iniciativa parlamentar que invadiu as atribuições do Chefe do Poder 
Executivo, ofendendo o princípio da separação dos poderes. Desrespeito 
aos artigos 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, a, e 144 da Constituição Estadual. 
Inconstitucionalidade configurada. Ação julgada procedente” (Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2279572-89.2020.8.26.0000, Rel. Des. Moacir Peres, 
j. 25/08/2021).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Arguição em face da lei nº 
5.109 de 09 de dezembro de 2015, do Município de Mauá, que dispõe 
sobre a criação do "Programa Horta nas Escolas". Alegação de violação à 
separação dos poderes, sob o argumento de que não incumbe ao 
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Legislativo interferir nas atribuições do Poder Executivo. Apontada afronta 
os art. 5º, 22, 47, II, XI, XIV e XVIII, 174, II e III da Constituição Bandeirante, 
aplicáveis por força do art. 144 da CE. A instituição de obrigação ao 
Executivo por parlamentar resulta em interferência indevida na estrutura 
administrativa do Poder Executivo, em desatenção aos princípios da 
separação dos Poderes e da reserva da Administração. Descabe ao 
Poder Legislativo, impor, ou mesmo "autorizar", o Poder Executivo a 
celebrar convênios e/ou parceria público-privadas. Trata-se de atos de 
gestão, atribuição do próprio Executivo. A iniciativa parlamentar invade a 
reserva da Administração, vulnerando a separação dos poderes e o 
pacto federativo. Ofensa aos artigos art. 5º, 22, 47, II, XI, XIV e XVIII, 174, II e 
III, da Constituição Estadual. Ação procedente” (Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2297375-85.2020.8.26.0000, Rel. Des. James Siano, 
j. 18/08/2021).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  LEI Nº 5.647, DE 09 DE 
OUTUBRO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ/SP, QUE 'DISPÕE SOBRE A 
COMPOSIÇÃO DA EQUIPE MÍNIMA MULTIDISCIPLINAR DE ATENÇÃO À 
GESTANTE DURANTE O PERÍODO DO PRÉ-NATAL, PARTO E O PÓS-PARTO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'  INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO 
LOCAL  INVIABILIDADE  COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DO 
EXECUTIVO  LEI QUE VERSA SOBRE TEMA DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA  TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO DO C. 
STF  TEMA NO 917  ARE 878.911/RJ  VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS 
PODERES  MATÉRIA AFETA À RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO  OFENSA AOS 
ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II, XI E XIV, E 144, DA CONSTITUIÇÃO BANDEIRANTE 

 PRECEDENTES  AÇÃO PROCEDENTE” (Direta de Inconstitucionalidade nº 
2297445-05.2020.8.26.0000, Rel. Des. Francisco Casconi, j. 18/08/2021).

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Guarulhos. Lei nº 
7.756, de 24 de setembro de 2019, que trata da possibilidade de 
atendimento em tempo integral nas creches públicas e conveniadas no 
âmbito do Município de Guarulhos. Norma de iniciativa parlamentar. 
Legislação que, ao estabelecer obrigações ao Executivo e a seus 
servidores, interfere na gestão Administrativa do Município. Desrespeito ao 
princípio da Reserva da Administração e, como consequência, ao 
princípio da Separação dos Poderes. Inteligência dos artigos 5º e 47, 
incisos II, XI e XIX, 'a', ambos da Carta Paulista, aplicáveis ao Município, por 
força do artigo 144 da mesma Carta. Inconstitucionalidade declarada. 
Ação direta julgada procedente, com efeito ex tunc” (Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2294623-43.2020.8.26.0000, Rel. Des. Cristina 
Zucchi, j. 18/08/2021).

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
22

63
55

-9
7.

20
21

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

19
B

A
B

27
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
E

C
IO

 D
E

 M
O

U
R

A
 N

O
T

A
R

A
N

G
E

LI
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
5/

04
/2

02
2 

às
 2

1:
54

 .

fls. 69



Direta de Inconstitucionalidade nº 2226355-97.2021.8.26.0000 - São Paulo - VOTO Nº 32.498 10

Assim, caracterizada a incompatibilidade vertical 

entre a Lei Municipal nº 14.595/21 e os artigos 5º, 47, II e XIV, e 144, da Constituição 

Estadual, de rigor a declaração de sua inconstitucionalidade, com efeitos ex tunc.

Por essas razões, julga-se procedente a ação direta 

para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 14.595, de 25 de agosto de 2021, do 

Município de Ribeirão Preto, nos termos acima especificados.

  DÉCIO NOTARANGELI

    Relator
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